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I

'RESo.LUÇÃo. Nº 204-00.165

1',2 CCOM. F, "IFI.

I

'. !

'Vistos, relatados e 'discutidos -os' presentes-autos de recurso interpo?fo por
SIDERPA SIDERÚRGICA PAULINO LTDA.'

RESOLVEM os Membros da' Quarta Câmara' do Segundo Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de votos, converter o julgaménto do recurso em diligência,
nos ~ermos do voto dá rela:tora.

Sala das ~essões, em 25.de janeir;o de 200&.

£~..;;a-f- 11.- ... j?l'10 ~ '

/ík~nque PiÍlheiro Torres ' /J':?

Presidente ' ,

~~~:'
Relatora (t '

'/ '

" .

, .

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Jorge Fl'eire, Flávio de Sá Munhoz,
i ( Rodrigo Bemardes de Carvalho, Júlio César AI~es Ramos, Gu'srav'o de Freitas .Cavalcanti Costa .

I '(Suplente) e Adr~ene Maria de Miranda
1

t \



Ministério dá Fazenda
Segundo Conselho de Contribuintes

Processo n!!
Recurson!l

Recorrente

136,09.000345/2002-36 '
131.124

SIDERPA SIDERÚRGICA PAULINOLTDA.

, RELATÓRIO:

InC-MF I" " FI. - .

/

" .

2

3

, ,

Trata-se de Auto. de Irifraçãa, Íavrada em 20/0212002, relativa à falta de
recalhimenta da PIS relativa aas períadas de apur'açãa de junho. a agastó/97. '. ' '

A autuação. é resultante dé 'procedimento. de auditaria interna ,de DCTF na qual fa.i
apurada "falta de recalhimenta au pagamento. da principal, declàraçãa-inexa~à", senqo indicada'
na peça finfraciana! qU,eas créditas vincülad~s, aas ,débitas' na: DCTF cantinham as seguintes
irregularidades: "Proc inexist na Profisc" e "Proc de autra débita".

, " ,

A cantribuinte apresentau impugnação. alegando em sua defesa, em síntese:

1 'campensau 'as vaIares a recalher da PIS eda Cafins nas meses dejunha a'
agasta/97 cam a crédito. presunüda da IPI nas termas da IN SRF n° 21/97;

, " I

nulidade da auto. de infração. par ,flagrante erra de farma; e

DCTP.é a instrumento. suficiente para inscrição. em Divida Ativa da União.,
razão. pela qual a. cabrança só paderia se realizar ,cam a impasiçãa de multa e
jurosmaratórias e não.~ammlllta de afí~ia. " .....

A DRF em Sete Lagaas- MG ao. analisar a impugnação. da cantribuinte, nas
termas da Nata Canjunta Carat/Cafis/Casit n° 3212002 cantluiu que a cantribuinte "apresentou
em 10/06(97 e 07708/97 pedidas de ressarcimento. de crédito. presumida da IPI a serem
campensadas cam as débitas da PIS e daCafins relativas a junho. a agasta/97, senda' que O"S

débitas relativos a junho. e' julhaf.97, lançadas neste processa fotam .campensadas .cam a direita'
creditória em camenta, restando. apen~s aquele relativa' â ag'asto/97 em aberta.

. ,

A' decisão. recarrida recanhece ..que a cantribuinte se insurgiu ~co.ntra o.
indeferimento. parcial da ped'ida de ressarcimento de crédito. presumida da IPI, que resultau n,a
não. quitação. dacantribuiçãa relativa ao.mês de ag;asta/97, t<?dav.ia,julgau procedente em parte a
lançamento. para afastar a aplicaçãó da muita de afícia e exonerar a parcela lançada relativa a9s
períadas de junho. e julha/97 e determinar a' incidênCia de multa marJltória ao. vaIar mantida da
lançamento. referente a aga~a/97. .

.. ' A cantribuinte fai cientific'ada em 10/06/05 e interpôs' recurso. valuntária em
27/06/05 argüindo. em sua defesa: .; "{.

1 . nulidade do auto. de, infração.. por não. ter sido. a cantribuipte intimada a se
manifestar sabre as fatas e prestar esclarecimentas, nas termas da art. 844 da'
RIR/99, a'que acasianau cerceàri1en~a de direito de defesa; ,

\ .
',2 contra, a ,despacha .decisória que indeferiu parcialmente a seu pedida de

ressarCimento. da crédito. presumida da, IPI farmalizadana Processa n°
13609.000186/97-41 fai interpasta manifestação. de. incanfarmidade,
indeferida par decÍs'ãa da DRJ em Júiz de Fara - MG,a qual fai abjeta de

,,recurso. valuntária que ainda encantra~s~ pende~te de julgamento. nó Canselha
de Cantribuintes, razão. pela' qual a crédito tributária aqui em litígio. encantra-
se.cam a exigibilidade suspensa; e ~ ir
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3. discorre sobre. as razões contrarias ao Índeferimento parcial, do ~rédito
presumido do IPI.

Foi efe~uado arrolamento de bens segundo informação fi. 112.

É o relatório.
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VOTO DO .CONSELHEIRO'-RELATOR '
NAYRA BASTOS MANA TIA

I ~'CC-MF I" , FI.

'O recurso preenc:he os requisitos para sua admissibilidade, dele tomo
coilhecÍmento.

, O proces~o versa sobre a eXlgencia do PIS. Entretanto, em seu recurso, a
contribuinte alega qu,e existe processo de compensação e~grobando os períodos lançados ainda
pendente de decisão final a ser profe~idapelo'Conselho de Contribu'intes. ' '

, ,

A 'grande maiOI:ia dos' argumentos trazidos à baila pela recorrente dizem respéito
ao referido pediçlb de compensação, entendendo que, ,em' verdade, não se trata de falta de
'recolhimento, mas sim de pedido de compensação devidamente formúlado em processo

, f. .

administrativo, ainda não julgado definitivamente na esfer~ administrativa. ,,', '. , '

Existindo pedido' de ressarcimentolcompensaçi'ío c:lev.idamente fótmulado "pela
recorrente na esfera administrl:itiva passo\} a ser 'o processo a' tal relativo o fórum legitimo para
discussão da matéria, não havendo como a autorida4e julgadora manifestar-se no presente
processo acerca de compensação tratada em outro. "

Havendo pl~ito compensatório, envolvendo o período "lançado, argúi a
contribuinte, deveria o presente processo 'ser sobrestado até que ~ja proferida decisão
adrpinistrativa final acerca daqueloutro.

Assim sendo, diante dos fatos, e com esteio no artigo 29 do Decreto n° 70.235/72, .
, somos pela transfortnação do presente voto em diligência, para que ~ejam tomadas as seguintes ,
providências:. " ./ .

1'. aguardar decisão final, proferida na. esfera administrativa no' âmbito do
Processo de ressarcimento/compensação n° 13609.000186/97-41, ane~ando
copia; e

2. verificar, se as compensações, efetuadas nos moldes da decisão final
administrativa foram suficientes para r cobrir o valor lançado e mantido no
presente auto de infração, elaborando deJ;l1onstrativodos cálculos.

Dos resultados das averiguações, seja dado conhecimento ao sujeitopassivó, para
que, em que~endo, manifeste-se sobie,o mesmo no prazo de 30 (trinta) dias.,;', Y' "

. ~ -
Após conclusão da diligência, retomem 9S autos a esta Câmara, para julgame:pto"

.Sala das Sessõt?s, em 25 de janeiro de 2006.

\

4

'~


	00000001
	00000002
	00000003
	00000004

